
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 867521 - SP (2023/0403917-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ROGERIO CANDIDO DIAS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EDUARDO CIACCIA RODRIGUES CALDAS - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP349334

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
APROVAÇÃO PARCIAL NO ENEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
GRAU DE ESCOLARIDADE. ÔNUS DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

1. Havendo dúvida sobre o direito alegado (se o reeducando já possuía 
diploma anterior do mesmo grau de ensino), é ônus do Ministério Público 
produzir prova de fato impeditivo do direito à remição. 

2. Exigir do preso o encargo de juntar histórico escolar seria o mesmo que 
criar entrave, não previsto em lei, para o direito de reduzir sua pena pelo 
estudo. Além das dificuldades de obter e solicitar documentos durante o 
encarceramento, a má-fé não se presume, deve ser provada por quem a 
alega (REsp n. 2088221/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe 
24/11/23).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
APROVAÇÃO PARCIAL NO ENEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
GRAU DE ESCOLARIDADE. ÔNUS DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

1. Havendo dúvida sobre o direito alegado (se o reeducando já possuía 
diploma anterior do mesmo grau de ensino), é ônus do Ministério Público 
produzir prova de fato impeditivo do direito à remição. 

2. Exigir do preso o encargo de juntar histórico escolar seria o mesmo que 
criar entrave, não previsto em lei, para o direito de reduzir sua pena pelo 
estudo. Além das dificuldades de obter e solicitar documentos durante o 
encarceramento, a má-fé não se presume, deve ser provada por quem a 
alega (REsp n. 2088221/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe 
24/11/23).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão de minha lavra que concedeu habeas corpus deferindo 20 
dias da pena a ROGERIO CANDIDO DIAS, diante da sua aprovação em UMA 
disciplina no ENEM/2020 – Ciências Naturais.

No presente regimental, afirma o Ministério Público que, "[e]mbora seja 

possível a remição da pena pela aprovação parcial em exames, no caso concreto, não 

Documento eletrônico VDA39771882 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 31/01/2024 18:43:19
Código de Controle do Documento: d38791c9-9ee8-42c6-939b-2d419ef458df



há informações acerca do grau de escolaridade atingido pelo paciente antes do 

ingresso no sistema carcerário, o que inviabiliza o reconhecimento do direito pleiteado" 
(e-STJ fl. 86).

E conclui que "[o] acórdão do Tribunal de origem, portanto, está em 

consonância com a jurisprudência dessa Corte Superior, que possui entendimento no 

sentido de que a conclusão de ensino fundamental ou médio antes do início da 

execução penal inviabiliza a concessão de remição por aprovação no Encceja ou no 

Enem, uma vez que a norma do art. 126, § 5°, da LEP tem por finalidade incentivar o 

estudo durante o cumprimento da reprimenda corporal" (e-STJ fl. 87).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela 
submissão do feito à apreciação da Turma julgadora para o fim de denegar a ordem.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

O agravo regimental não merece prosperar.

In casu, a defesa pleiteou a remição de 20 dias da pena do paciente, diante 
da sua aprovação em UMA disciplina no ENEM/2020 – Ciências Naturais, o que foi por 
mim deferido, conforme decisão acostada às e-STJ fls. 39/41, oportunidade em que 
destaquei que a jurisprudência desta Corte Superior entende que há direito à remição 
da pena, pelo estudo, em decorrência da aprovação parcial no ENEM.

Em suas razões, alega o representante do Parquet que a controvérsia não 
se resume à possibilidade de remição diante da aprovação parcial no Enem, mas sim 
à ausência do histórico escolar ou de outro documento que demonstre haver o paciente 
obtido alguma progressão em sua escolaridade durante a execução.

De fato, o Tribunal a quo indeferiu o benefício, diante da ausência do 
histórico escolar do sentenciado ou de qualquer outro documento comprobatório acerca 
do seu grau de instrução antes de ingressar no sistema prisional.

Não vejo, contudo, como exigir do preso o encargo de juntar seu histórico 
escolar, sob pena de exigir documento não previsto em lei para o deferimento da 
remição pelo estudo.

Vale destacar o que disse o Ministro Rogerio Schietti Cruz, no julgamento 
do REsp n. 2088221/MG (DJe 24/11/2023):
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Para requerer ao Juiz da VEC a remição relacionada ao art. 3°, parágrafo 
único, da Resolução n. 391/2021, do CNJ, basta ao interessado juntar 
certificado ou declaração parcial de proficiência no exame nacional, emitidos 
por Secretarias Estaduais ou Institutos de Educação parceiros do INEp. Essa 
é a prova do estudo autodidata, bastante para lastrear o fato constitutivo do 
direito à remição. 
Se o Ministério Público refutar o documento e suscitar dúvida sobre o direito 
alegado (por exemplo, o reeducando já possuía diploma anterior do mesmo 
grau de ensino ou já foi premiado por Encceja anterior), é ônus do órgão 
produzir prova de fato impeditivo do direito à remição. Para tanto, o Parquet 
está devidamente aparelhado e, inclusive, tem poder requisitório perante a 
Secretaria de Educação. 
Exigir do preso o encargo de juntar histórico escolar seria o mesmo que criar 
entrave, não previsto em lei, para o direito de reduzir sua pena pelo estudo. 
Além das dificuldades de obter e solicitar documentos durante o 
encarceramento, a má-fé não se presume, deve ser provada por quem a 
alega. 
Dito isso, não verifico a possibilidade de cassar o acórdão recorrido. Existe 
documento que atesta a aprovação do reeducando no Encceja e, portanto, o 
estudo auditada para conclusão do ensino fundamente. O Parquet não 
demonstrou fato impeditivo, modificativo ou extintivo da remição.

 

Ademais, a Terceira Seção do STJ, em recente julgamento, ao apreciar o 
ERESP n. 1.979.591/SP entendeu pela possibilidade de remição pela aprovação 
parcial do ENEM, ainda que o apenado tenha concluído o ensino médio ou obtido 
diploma de curso superior antes do início do cumprimento da pena (EREsp n. 
1.979.591/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em 
8/11/2023, DJe de 13/11/2023).

Confira-se:

EXECUÇÃO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSO PENAL. 
REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL DO ENSINO 
MÉDIO. APÓS CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DA BENESSE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. O Exame Nacional de Certificação de Competências de Jovens e Adultos - 
ENCCEJA é a avaliação de âmbito nacional própria para a certificação do 
aproveitamento do conteúdo programático do ensino médio e do ensino 
fundamental àqueles que atingiram a idade de quinze anos (para o nível 
fundamental) ou dezoito anos (para o nível médio). Diferentemente do 
ENEM, o ENCCEJA não se presta, por si só, ao ingresso no ensino superior.

2. No caso dos autos, minha posição externada no julgamento do HC n. ° 
786.844, foi no sentido de que o paciente não faria jus à remição pelo estudo 
individual, uma vez que, conforme ressaltado pelo agravante, ao iniciar o 
cumprimento da pena, o agravado já havia concluído o ensino médio. 
Naquela oportunidade, o fundamento adotado era o de que a finalidade da 
remição pelo estudo não é simplesmente diminuir o tempo de 
encarceramento da pessoa presa, mas, facilitar a sua reintegração social por 
meio do aprendizado de novos conhecimentos.

3. Contudo, no julgamento do precitado HC n.° 786.844, realizado em agosto 
desta ano de 2023, restou consignado pela Quinta Turma deste STJ, por 
maioria de votos, a possibilidade de remição da pena na hipótese em exame, 
ou seja, mesmo após a conclusão do ensino médio e ainda que o 
sentenciado tenha obtido o diploma de curso superior antes do início do 
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cumprimento da pena, como é o caso dos autos.

4. Em sendo assim, submeto os presentes embargos de divergência a esta 
Terceira Seção, para que se defina a posição deste colegiado em relação ao 
tema e se estabilize a jurisprudência desta Corte, de forma a se atender ao 
dever cooperativo de coerência enunciado pelo art. 926 do CPC.

Embargos de divergência providos.

(EREsp n. 1.979.591/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Terceira 
Seção, julgado em 8/11/2023, DJe de 13/11/2023.)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

E como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 867.521 / SP
Número Registro: 2023/0403917-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00041187720198260026 00063251020238260026 11362920178260263 41187720198260026 63251020238260026

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EDUARDO CIACCIA RODRIGUES CALDAS - DEFENSOR PÚBLICO - SP349334
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROGERIO CANDIDO DIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ROGERIO CANDIDO DIAS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EDUARDO CIACCIA RODRIGUES CALDAS - DEFENSOR PÚBLICO - SP349334
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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